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ESPECIAL AUDITORIA E REVISÃO DE CONTAS

Concentração  
vai ser o próximo 
desafio para o sector

Depois do impacto inicial da refor-
ma de 2016, o sector de auditoria e 
dos revisores oficiais de contas en-
cara agora uma nova fase, em que a 
crescente complexidade dos pro-
cessos, as necessidades de investi-
mento, o aumento dos custos e a 
margem decrescente da atividade 

obrigam a procurar sinergias e ou-
tra capacidade para enfrentar o 
mercado. Os agentes do sector ou-
vidos pelo Jornal Económico (JE) 
consideram que a evolução passará 
pela associação entre profissionais 
e sociedades, seja através de opera-
ções de concentração, seja através 
de parcerias. O universo preferen-
cial deverá ser exterior às chama-
das “Big 4”, o grupo das quatro 
maiores multinacionais da audito-

ria – Deloitte, PwC, EY e KPMG 
–, mas concentrar-se em socieda-
des de pequena e média dimensão. 

À primeira vista, numa área 
onde a preponderância das princi-
pais firmas cunhou um termo pró-
prio, o espaço para concentração 
pode parecer limitado. No entan-
to, as alterações trazidas pela re-
forma europeia de 2016 levaram a 
que estas entidades privilegiassem, 
em muitos casos, a maior rentabi-

lidade oferecida pelos serviços dis-
tintos de auditoria, que foram li-
mitados no caso de clientes audita-
dos, procurando criar espaço para 
outros players entrarem em cena. 

A diversidade e uma maior con-
corrência é, aliás, um objetivo de-
clarado na União Europeia.  

O que está em causa não é uma 
mudança de paradigma. “O choque 
da alteração legislativa ocorrida 
em 2016 parece já ter sido absorvi-

Através de fusões, auditorias conjuntas ou colaboração, a concentração de atividades deverá ser uma 
realidade para as sociedades de auditoria e revisores oficiais de contas em 2021. Pela sobrevivência.

JOÃO BARROS 
jbarros@jornaleconomico.pt

ANÁLISE

Um dos debates atuais no fu-
tebol europeu é sobre como 
os campeonatos menos po-
derosos podem contrariar 
ou minimizar o peso das li-
gas ‘Big 5’. Da mesma forma, 
na auditoria, uma das ques-
tões fulcrais do momento 
está centrada nas estratégias 
que as empresas de pequena 
ou média dimensão podem 
implementar para captar es-
paço, e sobreviver, num 
mercado dominado pelas 
multinacionais denomina-
das de ‘Big 4’. O caminho po-
derá passar pela consolida-
ção pura e dura, para ganhar 
escala, ou pela criação de 
parcerias que permitam an-
gariar e manter clientes cada 
vez mais exigentes, através 
da complementaridade de 
serviços e geografias. 

A necessidade de uma res-
truturação do sector surge 
numa altura de profundas 
transformações provocadas 
por vários fatores. A pande-
mia não trouxe somente a 
adaptação rápida ao digital e 
ao teletrabalho, mas também 
maior exigência nos proce-
dimentos, numa altura em 
que muitas empresas en-
frentam graves dificuldades 
financeiras. Nesse contexto 
económico, os auditores e os 
revisores oficiais de contas 
querem, e devem ter, um pa-
pel importante no processo, 
para termos a garantia de 
que os fundos da ‘bazuca’ eu-
ropeia são empregues de 
forma transparente.  

Ao mesmo tempo, a regu-
lação do setor estará prestes a 
mudar. O pacote legislativo 
que inclui a revisão do Códi-
go de Valores Mobiliários, a 
revisão do Regime Jurídico 
da Supervisão de Auditoria e 
propostas de alteração ao es-
tatuto da Ordem dos Reviso-
res Oficiais de Contas vai ser 
discutido no Parlamento a 7 
de julho. Entre os principais 
objetivos estão a introdução 
de uma maior “proporciona-
lidade”, a simplificação de 
processos e a redução de cus-
tos. São boas medidas, no pa-
pel, mas resta saber como 
irão afetar a estrutura do sec-
tor, na prática. ●

Uma 
questão 
de escala

OPINIÃO

SHRIKESH LAXMIDAS 
Diretor Adjunto
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mas não ao nível da Big4”, diz Pau-
lo André, managing director da 
Baker Tilly, acrescentando que “a 
concentração, a acontecer, far-se-á 
a dois níveis: mid-tier e sociedades 
locais de auditores”. 

Paulo André baseia esta visão na 
necessidade do ramo de se moder-
nizar e ganhar capacidade finan-
ceira, massa crítica e escala para fa-
zer face às crescentes exigências da 
profissão, especialmente em em-
presas de menor dimensão, muitas 
delas com problemas de liderança 
e processos desatualizados. 

“Um processo de fusão é, para a 
esmagadora maioria destas socie-
dades [locais de auditores], uma 
saída para a sobrevivência”, atra-
vés do acesso a “uma rede mais 
alargada que possa proporcionar 
maior conhecimento técnico, me-
todologias, credenciais e uma rede 
de firmas disponível para prestar 
serviços noutras geografias dos 
seus clientes multinacionais”, ex-
plica. 

Carlos Grenha, sócio-gerente da 
Oliveira, Reis & Associados, já ti-
nha analisado ao JE que o mercado 
português está a sofrer mudanças e 
que a pandemia veio acelerar algu-
mas tendências que já se verificam, 
que apontam para a concentração, 
que afetará, especialmente, “as so-
ciedades mais envelhecidas ou com 
carteiras diminutas”. 

A questão é, mesmo, de sobrevi-
vência, como a identifica o basto-
nário da Ordem dos Revisores 
Oficiais de Contas (OROC), Virgí-
lio Macedo, em entrevista ao JE 
(ver neste Especial). “Se não fizer-
mos esse associativismo, muito 
provavelmente alguns de nós vão 
ficar fora do mercado e não vão fi-
car no mercado rentável, porque 
esse mercado vai estar cada vez 
mais restrito às empresas com 
mais capacitação”, afirma, para 
acrescentar que o mercado neces-
sita de empresas de média dimen-
são, com capacidade para desen-
volverem novas capacidades que 
são necessárias e agregarem recur-
sos técnicos e humanos. “A neces-
sidade de criarmos sociedades de 
revisores de média dimensão, com 
maior robustez, é um grande desa-
fio que a nossa profissão vai ter”, 
considera. 

 
Fusões, parcerias e colaboração 

Nem sempre estamos, no entanto, 
a falar de fusões. Aliás, Virgílio 
Azevedo refere “associativismo”. 
Outra forma de ganhar escala que 
deve ganhar relevância nos próxi-
mos tempos poderá passar por 
acordos de colaboração de audito-
ria conjunta, de forma a aumentar 
o leque de serviços e respostas ofe-
recidas pelas auditoras a clientes 
progressivamente mais diversos e 
exigentes. 

“A auditoria financeira tradicio-
nal parece já não corresponder à 
expectativa dos stakeholders, 
como revela a esmagadora maioria 
dos entrevistados num estudo re-
cente realizado pela Mazars”, refe-
re José Rebouta, Audit & Assuran-
ce Partner do grupo, que vê na 
concorrência um bom motor da 
inovação no sector. 

“É relevante equacionar meca-
nismos que permitam a entrada de 

novos operadores no mercado da 
auditoria que estimulem a concor-
rência entre um maior número de 
empresas oriundas de diferentes 
contextos culturais e técnicos, o 
que resultará numa maior inova-
ção e numa melhor resposta às ne-
cessidades do mercado”, argumen-
ta, reafirmando ainda, a defesa, “tal 
como o Regulamento Europeu de 
Auditoria o faz, da possibilidade de 
opção, não obrigação, da auditoria 
conjunta”. 

Esta posição assemelha-se à da 
União Europeia, que procurava 
com a reforma de 2016 criar as 
condições para a diversificação e 
inovação que se espera com o au-
mento da concorrência num sec-
tor. Ainda assim, no ramo de audi-
toria, a capacidade de colocar em 
prática estes ganhos continua a de-
pender da escala do negócio, refere 
Maria José Fonseca. 

“Continua a verificar-se um 
grande desnível, em termos de in-
dicadores de dimensão, entre as 
‘Big 4’ e as pequenas e médias audi-
toras e, neste universo, é natural 
que ocorram algumas concentra-
ções de empresas, designadamente 
para atingir massa crítica que per-
mita fazer face às crescentes exi-
gências da profissão”, constata. 

Para Ana Lopes, Assurance Lead 
Partner da PwC, “concentração no 
sector de auditoria não é uma ex-
pressão qua a União Europeia gos-
te de ouvir”, mas os requisitos dos 
grandes grupos internacionais en-
volvem uma capacidade global 
que, neste momento, só as “Big 4” 
conseguem oferecer. Isto porque 
estes clientes “querem ter a segu-
rança de conseguir ser acompa-
nhados pelos seus auditores em 
qualquer parte do mundo para a 
qual se decidam expandir”. 

“Para essa diversidade de escolha 
poder aumentar vai ser necessária, 
se não concentração, pelo menos a 
criação de parcerias entre empresas 
de auditoria de diversos territórios, 
por forma a criarem uma network 
que lhes permita acompanhar os 
seus clientes em todas as geogra-
fias”, conclui Ana Lopes. ● 

 

“Um processo  
de fusão é, para  
a esmagadora maioria 
destas sociedades 
[locais de auditores], 
uma saída para  
a sobrevivência”, 
afirma Paulo André, 
managing director  
da Baker Tilly

do, não sendo expectável, a curto 
prazo, uma reconfiguração no se-
tor”, começa por afirmar ao JE 
Maria José Fonseca, diretora do 
mestrado em Auditoria e Fiscali-
dade da Universidade Católica do 
Porto. 

“A concentração em torno das 
‘Big 4’ mantém-se, com o volume 
global de negócios destas quatro 
auditoras a subir, em média, cerca 
de 17%, entre 2017 e 2020. Contu-
do, este crescimento assentou es-
sencialmente na prestação de ser-
viços distintos de auditoria, que, 
no período considerado, aumenta-
ram cerca de 27%, em detrimento 
dos serviços de revisão legal e au-
ditoria de demonstrações financei-
ras, cujo peso relativo decresceu 
no conjunto das Big 4”, acrescenta. 

Assim, processos de concentra-
ção entre os principais nomes do 
sector são improváveis, visto, por 
um lado, não passarem numa aná-
lise custo-benefício perante as 
perturbações que uma operação 
desta natureza causa e, por outro, 
não serem algo que o mercado 
procure. 

O que se antevê é uma evolução 
para uma situação em que as em-
presas sejam, em média, maiores, 
com maior número de profissio-
nais e outra capacidade de investi-
mento. “Há lugar a concentração, 

Setor mostra-se atento ao fim 
das moratórias foca-se na 
digitalização e retenção de talento
A celebrar 40 anos no mercado, a Oliveira, Reis & Associados  
referiu que um dos principais desafios para o setor da auditoria  
se prende com a atração e a retenção de talento.  
Como se deve contornar esse obstáculo?

Apostamos no recrutamento de jovens recém-licenciados que mani-
festem boas competências humanas e vontade de aprender. Há todo 
um processo de aprendizagem em equipa, na qual vão obtendo um 
maior grau de autonomia à medida em que adquirem conhecimento 
dos processos. Asseguramos formação técnica bem como facilitamos 
o contacto com diversos sectores de atividade. Esta geração tem in-
trinsecamente necessidades distintas, pelo que o desafio passa por 
irmos ao encontro das suas expectativas, através de um diálogo per-
manente, fomentando o seu envolvimento em projetos, nos quais se 
reconheça as suas capacidades. 

Estarão os jovens que entram no setor da auditoria a afastar-se  
da área ou a encarar a profissão como temporária? Como podem  
as organizações manter-se atrativas para o talento jovem? 

O trabalho em auditoria tem grandes especificidades que obrigam a 
desenvolver capacidades de resiliência, determinação e foco. Os jo-
vens apreciam resultados rápidos e respostas céleres, pelo que há 
que manter uma grande proximidade e ir explorando a forma como 
se encara esta profissão. É importante o equilíbrio e caberá também 
às Auditoras sermos criativas para manter o interesse na profissão; 
na forma como facilitamos o seu crescimento e na própria forma de 
trabalhar. E aqui contamos, também, com o apoio das entidades re-
guladoras (CMVM, OROC,…) que terão forçosamente que trabalhar em 
conjunto para que a auditoria continue a ser uma aposta dos jovens. 

O fim das moratórias aproxima-se a passo largo.  
Que papel terão as auditoras nesse momento  
e como vão encarar uma possível nova crise?

Confiamos que os apoios financeiros e as medidas que irão ser imple-
mentadas pelo Governo serão as mais ajustadas. As auditoras terão 
um papel bastante rigoroso em relação às contas dos clientes, com 
uma opinião criteriosa e transparente. Há fortes possibilidades de 
empresas se fusionarem, como solução para a continuidade e for-
talecimento dos seus negócios e outras que irão deixar de atuar no 
Mercado. Deveremos manter o otimismo e considerar esta fase de 
mudança de paradigmas e de novas formas de atuação do tecido em-
presarial. Para as auditoras poder-se-á equacionar a possibilidade 
de haver abertura para trabalharmos em parcerias, fomentado a tro-
ca de sinergias. Reforçamos que é muito importante que a transição 
do fim das moratórias seja bem articulada entre todos os sectores e 
dilatada no tempo.

A transição digital desempenhará algum papel preventivo  
ou paliativo nesse momento? Que peso tem a digitalização  
no futuro do setor?

A transição digital é um imperativo nos processos de auditoria. De-
verá incorporar-se esta forma de trabalho, de modo a agilizar as aná-
lises e dedicar a maior fatia do nosso tempo ao valor acrescentado 
a aportar aos clientes. Não só se torna mais eficiente como seguro. 
Parte do nosso trabalho prende-se com a acessibilidade a documen-
tação e a pandemia veio reforçar a im-
portância desta matéria. Vamos conti-
nuar a investir na maior automatização 
dos processos. Apesar desta realidade, 
reforçamos que o conhecimento do ne-
gócio e o contacto com o cliente são 
e continuarão a ser primordiais e im-
prescindíveis num processo de audito-
ria… e isso não se faz à distância! Com o apoio 

ORASROC – sócios: (da esquerda para a direita) Joaquim de Jesus – Octávio Vilaça – Pedro 
Manso - Maria Cravo – Carlos Grenha – Fernando Oliveira – João Cruzeiro
Uma equipa ao vosso dispor
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Pandemia obrigou a reforço 
da sensibilidade e exigência

Tal como na vasta maioria das ati-
vidades económicas, a pandemia 
obrigou a uma adaptação na audi-
toria a um contexto de contactos 
reduzidos e à aceleração do uso de 
ferramentas digitais para colma-
tar estas condicionantes. No en-
tanto, e sendo esta uma área que 
depende significativamente da ca-
pacidade de operar dos seus clien-
tes, as alterações estenderam-se 
igualmente à necessidade de au-
mentar a exigência nos procedi-
mentos, considerando a situação 
financeira complicada em que 
mergulharam vários sectores da 
economia. 

Assim, as alterações causadas 
pela Covid-19 poderão ser dividi-
das em dois tipos: o primeiro de-
corrente da necessidade de adaptar 
o negócio a uma realidade onde os 
contactos físicos são de evitar; o 
segundo resulta do cenário tempo-
rário em que se viram mergulha-
dos segmentos inteiros do tecido 
produtivo nacional. E, enquanto o 
último efeito se deverá desvanecer 
com a recuperação económica es-
perada para a segunda metade do 
ano, a aceleração digital vivida às 
custas das limitações impostas pelo 
coronavírus parece ter vindo para 
ficar. 

“O cenário teria sido bem dife-
rente se esta pandemia tivesse 
acontecido há 15 anos, mas feliz-
mente hoje temos uma capacidade 
de comunicação online e ferra-
mentas informáticas de trabalho 
que nos permitiram manter o con-
tacto permanente entre as equipas 
e com os clientes e a partilha efi-
ciente e segura de informação, 
conseguindo dar alguma normali-
dade a esta realidade tão atípica”, 
começa por referir Ana Lopes, As-
surance Lead Partner da PwC. 

Com efeito, a passagem para te-
letrabalho foi a face mais visível de 
um processo que representou de-
safios a vários níveis: cibersegu-
rança, eficiência na comunicação, 
gestão de equipas ou aspetos mais 
operacionais, como a adequada ve-
rificação de stocks. No entanto, 
este era um processo para o qual os 
grandes players do sector haviam 
já começado a delinear o caminho. 

“A Covid-19 trouxe impactos 
relevantes nas atividades de audi-
toria e revisão de contas, uma vez 
que acelerou ainda mais o processo 
de digitalização da atividade, que já 
se vinha concretizando”, considera 

Paulo André, managing director 
da Baker Tilly, que exemplifica 
com “softwares de auditoria que 
integram módulos de metodolo-
gia, templates e formulários stan-
dard ajustáveis às circunstâncias, 
formas de documentação e níveis 
de revisão do trabalho efetuado, 
ou aprovação das conclusões obti-
das”, tudo isto numa lógica de co-
netividade permanente. 

Por outro lado, e dadas as dirup-
ções profundas na atividade eco-
nómica, revestiu-se de uma im-
portância crescente o papel do au-
ditor na avaliação da saúde finan-

ceira de cada empresa, explica Ma-
ria José Fonseca. 

“Num contexto de severas res-
trições à atividade e de elevada in-
certeza, designadamente quanto à 
evolução de fluxos de caixa futu-
ros, coube aos auditores avaliar a 
razoabilidade dos pressupostos as-
sumidos pela gestão, realizando 
testes de auditoria adicionais, in-
cluindo análises de sensibilidade, 
para avaliar se o relato financeiro 
continha a informação suficiente e 
adequada relativamente aos even-
tuais efeitos da pandemia na posi-
ção financeira e no desempenho 

das empresas auditadas”, detalha a 
diretora do mestrado em Audito-
ria e Fiscalidade da Universidade 
Católica do Porto. 

“Não se tratou propriamente de 
adotar novas regras para a execu-
ção do trabalho de auditoria, mas 
sim de elevar o nível de exigência, 
como as circunstâncias impu-
nham, e alterar o modo de execu-
ção. A substituição da auditoria 
tradicional pela auditoria baseada 
em ferramentas digitais, que já era 
uma aposta do setor, apenas ga-
nhou maior relevância e visibilida-
de com a pandemia”, completa. 

“Se o mapa de riscos para a eco-
nomia, as empresas e os gestores 
ficou diferente, em quantidade e 
em intensidade, face ao impacto da 
crise pandémica, inevitavelmente 
também ficou acrescido o mapa de 
riscos dos auditores e o exercício 
da sua atividade”, acrescenta José 
Rebouta, Audit & Assurance 
Partner Mazars Portugal. 

“Foi e é crítico que o processo de 
auditoria seja antecipado a todos 
os níveis e que o nível de ceticismo 
profissional seja também intensifi-
cado. O número e complexidade 
das normas de contabilidade e de 
auditoria determinam que o audi-
tor seja também agente impulsio-
nador junto dos órgãos de gestão 
na antecipação de questões que 
podem ter expressão no relato fi-
nanceiro”, conclui. 

Apesar de ser expectável uma 
recuperação da economia à medi-
da que a Covid-19 vai ficando 
progressivamente mais controla-
da, grande parte das alterações à 
forma de atuar do sector de audi-
toria e revisão de contas deverá 
mesmo passar a marcar a forma 
de atuar neste meio, antecipa Ilí-
dio Tomás Lopes, professor e 
responsável pelas áreas curricula-
res de auditoria e auditoria finan-
ceira no ISCTE. 

“A situação pandémica que con-
tinuamos a experienciar veio cla-
ramente quebrar padrões histori-
camente muito estruturados e 
consolidados, não apenas ao nível 
da organização do trabalho e da 
comunicação com os encarrega-
dos da governação, mas funda-
mentalmente nos mecanismos de 
mitigação dos riscos”, uma quebra 
que, em muitos casos, “será irre-
versível”. 

Tal traduzir-se-á “em alterações 
no enquadramento e alinhamento 
no seio do sector profissional da au-
ditoria, decorrentes dos efeitos de 
escala e de estrutura dos diversos 
agentes do mercado”, sublinha.  ●

As alterações provocada pela pandemia no modo de trabalhar em auditoria e revisão não se esgotaram na transição digital no 
sector se viu obrigado, tendo-se estendido à necessidade de ainda maior acompanhamento à situação financeira das empresas.

JOÃO BARROS 
jbarros@jornaleconomico.pt

IMPACTO DA COVID-19
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Num contexto  
de severas restrições  
à atividade e de 
elevada incerteza, [...] 
coube aos auditores 
avaliar a razoabilidade 
dos pressupostos 
assumidos pela 
gestão”, refere Maria 
José Fonseca
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CMVM vai ter 
mais poder  
e reduz carga 
regulatória 

As regras de funcionamento do 
sector da auditoria e revisão de 
contas vão ser ajustadas, depois da 
avaliação feita ao que resultou da 
reforma de 2016. O pacote legisla-
tivo que inclui a revisão do Código 
de Valores Mobiliários, a revisão 
do Regime Jurídico da Supervisão 
de Auditoria (RJSA) e propostas 
de alteração ao estatuto da Ordem 
dos Revisores Oficiais de Contas 
(OROC) já deu entrada na Assem-
bleia da República, depois de as 
propostas iniciais terem sido en-
tregues pela Comissão do Mercado 
de Valores Mobiliários (CMVM) 
ao Governo ainda em 2019.  

No que respeita à auditoria e re-
visão de contas, os principais obje-
tivos passam pela introdução de 
uma maior “proporcionalidade”, 
simplificação de processos e redu-
ção de custos. “Os trabalhos de re-
visão regeram-se por princípios de 
simplificação e clarificação, ali-
nhando as práticas do mercado 
português com as soluções inter-
nacionais, o que contribuirá para 
aumentar a competitividade do 
mercado nacional. As alterações 
legislativas foram uma recomen-
dação do relatório preparado pela 
OCDE [Organização para a Coo-
peração e o Desenvolvimento 
Económico], com vista a mobilizar 
o mercado português para o inves-
timento e o crescimento”, refere a 
CMVM ao Jornal Económico (JE). 

“A carga regulatória será a sufi-
ciente e necessária para as funções 
de supervisão da CMVM, para a 
qual teremos capacidade de análise 
e de resposta, desconstruindo-se 
reportes de informação desneces-
sária”, acrescenta a instituição pre-
sidida por Gabriela Figueiredo 
Dias. 

A principal alteração proposta é 
a de reduzir o número de entida-
des de interesse público (EIP) e, 
com elas, a carga regulatória a que 
as empresas estavam obrigadas. “A 
proposta de redução do número 
de categorias de EIP é a que mais 

se coaduna com princípios de pro-
porcionalidade, simplificação, 
criação de ganhos de eficiência, 
redução de custos de contexto 
para o mercado e alinhamento 
com as práticas europeias, sem 
deixar de garantir a qualidade da 
auditoria e, consequentemente, a 
proteção dos investidores e res-
tantes stakeholders”, explica a 
CMVM. Assim, deixam de se qua-
lificar como EIP as empresas de 
investimento, os organismos de 
investimento coletivo (OIC), as 
sociedades de investimento em ca-
pital de risco, os fundos de capital 

de risco, as sociedades e fundos de 
investimento alternativo especia-
lizado, as sociedades e fundos de 
titularização de créditos e algumas 
empresas públicas. 

A redução da carga regulatória é, 
também, conseguida pela adequa-
ção ou extinção de “um conjunto 
de normas que, pelo decurso do 
tempo, perderam relevância ou 
importância face aos conhecimen-
tos entretanto adquiridos ou á 
evolução do setor de atividade”. 
 
Acesso à atividade  

e idoneidade 

Em declarações ao JE, Rodrigo 
Formigal, sócio da Abreu Advoga-
dos, diz que este pacote legislativo 
contém “reformas significativas”, 
mas aponta uma maior expressão 
no acesso à atividade e na capaci-
dade da CMVM enquanto super-
visor de auditores e revisores ofi-
ciais de contas, dotando-a de 
maior capacidade de intervenção, 
o que já mereceu críticas (ver en-
trevista do bastonário da OROC 
neste Especial). 

A proposta que será discutida na 
Assembleia da República “dota a 
CMVM de poderes para supervi-
sionar os requisitos de idoneidade, 
qualificação e experiência profis-
sional dos membros dos órgãos so-
ciais e idoneidade dos sócios de so-
ciedades de revisores oficiais de 
contas (independentemente de se-
rem ou não revisores oficiais de 
contas), tendo em conta a influên-
cia que exercem na cultura e lide-
rança daquelas estruturas”, refere o 
regulador do mercado de capitais. 
Fica definido que poderá elaborar 
os regulamentos necessários sob 
supervisão da idoneidade, qualifi-
cação e experiência profissional 
dos membros dos órgãos sociais e 
da idoneidade dos sócios de socie-
dades de revisores oficiais de con-
tas (SROC). 

Rodrigo Formigal destaca a 
preocupação em simplificar o regi-
me da rotação de auditores, em 
que o revisor oficial de contas “que 
exerça funções de revisão legal de 
contas numa das entidades de inte-
resse público deverá criar um me-

Redução do número de entidades de interesse público promete ser o 
principal fator para tornar os processos mais eficientes e reduzir custos.

RICARDO SANTOS FERREIRA 
rsferreira@jornaleconomico.pt

REGIME JURÍDICO DA SUPERVISÃO DE AUDITORIA

GABRIELA  
FIGUEIREDO DIAS 
Presidente da CMVM 
 

canismo de rotação gradual dos 
quadros superiores envolvidos na 
respetiva revisão”. Mais: a reforma 
“procurou integrar as recomenda-
ções da OCDE no que concerne à 
eliminação de entraves no acesso à 
carreira de auditor”, simplificando 
a atividade transfronteiriça de au-
ditoria.  

Globalmente, Formigal conside-
ra que o pacote legislativo é, “ge-
nericamente”, positivo. “As refor-
mas e alterações legislativas apre-
sentadas são bem-intencionadas 
pois pretendem desburocratizar e 
simplificar processos, mas sem ne-
gligenciar princípios fundamen-
tais de proteção dos investidores e 

da reciprocidade de tratamento 
entre reguladores estrangeiros, 
equilíbrio esse que nem sempre é 
fácil de conseguir”, diz. 

Para Carlos Costa Andrade, só-
cio de Mercados de Capitais da 
Uría Menéndez-Proença de Car-
valho, as propostas apresentadas 
são, também, positivas. “Visam 
aproximar os instrumentos legais 
às necessidades das empresas co-
tadas e respetivos stakeholders, 
bem como adotar as melhores 
práticas internacionais. Numa 
apreciação global, são propostas 
motivadas pela vontade de tornar 
o mercado português mais com-
petitivo e harmonizar as nossas 
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A revisão do Regime Jurídico da 
Supervisão de Auditoria faz parte 
de um pacote legislativo mais alar-
gado, que tem como peça mais sa-
liente o conjunto de propostas de 
alteração do Código dos Valores 
Mobiliários. Ao Jornal Económi-
co, o secretário de Estado das Fi-
nanças, João Nuno Mendes, diz 
que o objetivo da revisão é simpli-
ficar soluções legislativas, reforçar 
a eficácia da supervisão e, ainda, 
alinhar as regras portuguesas 
como as da União Eueopria, redu-
zindo custos. 
 
Quais são os objetivos  

das alterações propostas  

ao regime jurídico  

de supervisão à auditoria?  

A revisão do enquadramento jurí-
dico da atividade de auditoria e da 
supervisão pública dos auditores 
está incluída numa proposta de lei 
mais abrangente, relativa à revisão 
do Código dos Valores Mobiliá-
rios, que será discutida na Assem-
bleia da República no próximo dia 
7 de julho, e contempla, além da 
revisão do Regime Jurídico da Su-
pervisão de Auditoria, alterações 
ao Estatuto da Ordem dos Reviso-
res Oficiais de Contas. 
A lei que aprovou o Regime Jurí-
dico da Supervisão de Auditoria 
determinava que, decorridos três 
anos, o Governo promovesse a 
avaliação dos resultados da apli-
cação dessa lei e, em função dessa 
avaliação, ponderasse a necessi-
dade ou a oportunidade da sua re-
visão. 
A revisão do Regime Jurídico da 
Supervisão de Auditoria resulta, 
assim, do exercício da avaliação 
prevista na lei e da experiência da 
aplicação prática do regime, que 
permitiu identificar áreas de me-
lhoria. 
As alterações propostas conciliam 
e compatibilizam objetivos legisla-
tivos do programa do Governo: 
Simplificar algumas soluções legis-
lativas, visando clarificar a sua 
aplicação prática e reforçar a certe-
za e segurança jurídicas, por exem-
plo, quanto ao âmbito da supervi-
são de auditoria, ao prazo de exer-
cício de funções de revisão legal de 
EIP [entidades de interesse públi-
co], à rotação dos auditores e ao 
cancelamento do registo dos audi-
tores na CMVM [Comissão do 
Mercado de Valores Mobiliários]; 
Reforçar a eficácia da supervisão, 
por exemplo, reforçando as atri-
buições da CMVM sobre os ór-
gãos de fiscalização das EIP e sobre 

a adequação dos membros dos ór-
gãos sociais e dos sócios das SROC 
[sociedades de revisores oficiais de 
contas]; 
Alinhar o nosso direito nacional 
com o direito da União Europeia e 
reduzir custos regulatórios, por 
exemplo, no que respeita à redu-
ção do catálogo de entidades de in-
teresse público e à participação no 
capital das SROC. 
 
Como se cumpre o objetivo  

de reduzir a carga regulatória, 

mas garantindo a informação  

e qualidade dos reportes?  
A qualidade da informação é um 
objetivo fundamental que não 
pode ser prejudicado pelas altera-
ções propostas ao regime jurídico 
da supervisão de auditoria. 
A experiência resultante da aplica-
ção prática do regime evidencia 
que é possível simplificar a infor-
mação de forma mais orientada e 
adequada para a supervisão. Assim 
se garante uma adequada afetação 
de recursos do supervisor e dos au-
ditores. 
 
O processo de construção  

da proposta de atualização 

contou com a participação  

dos agentes do mercado?  

Como e com que resultados? 
O processo contou com a partici-
pação dos agentes do mercado. O 
anteprojeto foi precedido de uma 
consulta pública realizada pela 
CMVM e os seus resultados foram 
publicados por esta autoridade e 
ponderados na elaboração da pro-
posta. Os agentes do mercado te-
rão ainda oportunidade de se pro-
nunciar no âmbito do processo le-
gislativo parlamentar. ● RSF 
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“É possível simplificar a 
informação de forma mais 
orientada e adequada  
para a supervisão”

Pacote legislativo que inclui a revisão do Regime Jurídico 
da Supervisão de Auditoria já foi entregue no Parlamento  
e os agentes do mercado vão poder voltar a pronunciar-se.

ENTREVISTA JOÃO NUNO MENDES Secretário de Estado das Finanças

JOÃO NUNO MENDES 
Secretário de Estado  
das Finanças 

PUB

regras internas com os standards 
internacionais. O que é, natural-
mente, de saudar”, diz. 

O pacote legislativo será votado 
na generalidade a 7 de julho, de-
pois discutido na especialidade, 
num processo em que o próprio 
Governo diz que devem ser ouvi-
das sete entidades, entre as quais a 
OROC e as ordens dos Advogados 
e dos Solicitadores e Agentes de 
Execução, mas também os conse-
lhos superiores da Magistratura e 
do Ministério Público e a Comis-
são de Coordenação das Políticas 
de Prevenção e Combate ao Bran-
queamento de Capitais e ao Finan-
ciamento do Terrorismo. ● Com JB
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“Não permitirei que os auditores 
sejam bodes expiatórios  
de outras falhas de regulação”

O bastonário da Ordem dos Reviso-
res Oficiais de Contas (OROC), Vir-
gílio Macedo, em entrevista ao JE, 
identifica como principais fontes de 
preocupação o poder da Comissão 
do Mercado de Valores Mobiliários 
(CMVM) ou a desregulação no 
acesso à profissão, mas aponta que o 
maior desafio está no futuro, no re-
forço da dimensão das sociedades. 
 
Passaram cerca de cinco anos 

desde que foi alterado o quadro 

de supervisão da atividade. Que 

balanço faz?  

A Ordem é completamente a favor 
de que exista uma entidade pública 
que faça uma supervisão dos audi-
tores de forma independente, não 
somos uma Ordem corporativista. 
Em Portugal, temos um pequeno 
problema: o supervisor de auditoria 
é o mesmo das entidades emitentes, 
pelo que, por vezes, pode haver um 
ligeiro conflito de interesses. 
A avaliação que faço é que este 
processo foi todo novo, todos tive-
mos de nos adaptar, a CMVM e a 
OROC, e ambos estamos comple-
tamente empenhados em que a 
qualidade dos serviços prestados 
pelos membros da OROC seja cada 
vez maior. Existe uma cooperação 
entre a OROC e a CMVM relati-
vamente a processos de controlo 

de qualidade ou recomendações 
que esta emita, mas quero deixar 
uma nota: essa supervisão deve ser 
proporcional. Não devemos tratar 
da mesma forma aquilo que é dife-
rente. Temos realidades completa-
mente diferentes em termos de 
tipo de empresas – não podemos 
abordar uma auditoria a uma em-
presa cotada da mesma forma que 
abordamos uma auditoria a uma 
imobiliária que seja um parquea-
mento de imóveis, com cinco mo-
vimentos contabilísticos, mas que 
tem de ter revisão de contas. É essa 
proporcionalidade que espero, até 
porque em nada vai pôr em causa a 
qualidade do serviço de auditoria 
de contas. Obviamente que não se 
fala de nenhuma derrogação das 

normas de auditoria. Da parte da 
OROC existe toda a abertura e 
convicção de que só em conjunto – 
a Ordem e o supervisor – podere-
mos ser bem-sucedidos. 
 
O que o preocupa nas alterações 

propostas ao regime de 

supervisão da auditoria?  
O que nos preocupa mais é a ques-
tão da verificação da idoneidade 
profissional. Existe um acordo en-
tre a Ordem e a CMVM em que a 
OROC verifica a idoneidade de to-
dos os seus membros, comprovan-
do que todos têm a capacidade para 
exercerem funções de interesse pú-
blico. Parece-nos haver um certo 
desequilíbrio para a CMVM nesta 
questão e explico porquê: aparente-

Auditores e revisores oficiais de contas são desafiados no desenvolvimento da atividade e no quadro em que a exercem, mas 
também, ainda, pelo peso dos casos financeiros em que foram apontados, sublinha Virgílio Macedo.

RICARDO SANTOS FERREIRA E 
JOÃO BARROS 
rsferreira@jornaleconomico.pt

ENTREVISTA VIRGÍLIO MACEDO Bastonário da Ordem Revisores Oficiais de Contas

mente, qualquer auditor objeto de 
uma coima poderá ver a sua idonei-
dade retirada pela CMVM. Isso vai 
ao encontro da questão da propor-
cionalidade. Não colocamos em 
causa a necessidade de se verificar a 
idoneidade dos auditores, obvia-
mente que quem não estiver em 
condições de a comprovar não tem 
condições para exercer a função, 
mas queremos que seja uma situa-
ção previsível, em que se saiba em 
que condições é retirada a idonei-
dade aos auditores, até para termos 
consciência das regras do jogo. Dei-
xar um pouco à discricionariedade 
da CMVM não nos parece apro-
priado.  
Depois, há também a questão da 
desregulação, que entra neste bolo, 
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xamos passar essa imagem, mas tal 
não é verdade. Falou do sistema 
bancário – acho que Portugal é o 
único país onde houve problemas 
sérios nas demonstrações financei-
ras de quatro bancos, que foram à 
falência, mas “imputa-se” as culpas 
aos auditores, sem que ninguém 
questione o papel do Banco de Por-
tugal. Tenho a certeza de que o 
Banco de Portugal, enquanto su-
pervisor do sistema bancário, cum-
priu apropriadamente as suas fun-
ções, assim como a CMVM, en-
quanto supervisora dos emitentes. 
Mas também tenho a certeza de que 
os auditores cumpriram de forma 
escrupulosa as suas funções. O pro-
blema é que muitas vezes se desco-
nhece o papel dos auditores e, so-
bretudo, se esquece que a opinião 
de um auditor é datada, sobre de-
monstrações financeiras históricas. 
Se analisarmos essa opinião passa-
do três anos, podemos fazer um jul-
gamento inapropriado. É todo esse 
desconhecimento do trabalho do 
auditor, com um diferencial de ex-
pectativas que muitas vezes existe, 
que faz com que a perceção que as 
pessoas têm sobre o trabalho dos 
auditores não seja a correta. Mas 
numa coisa acho que estamos todos 
de acordo: se os auditores tivessem 
a mínima culpa em relação aos pro-
cessos que ocorreram em entidades 
financeiras ou outras, já tinham 
sido condenados. Não existe ne-
nhuma condenação de nenhum au-
ditor, pelo contrário, há é processos 
ganhos por auditores relativos a 
eventuais falhas que não ocorre-
ram. Não tenho dúvidas que os au-
ditores têm cumprido de forma ri-
gorosa o seu trabalho.   
 
O que mudou para prevenir 

que situações idênticas  

possam acontecer?  

O que temos de alterar é a expecta-
tiva geral do que é o trabalho do au-
ditor. A Ordem tem de gerir o dife-
rencial de expectativas de auditoria; 
é um trabalho interno, em dois la-
dos: o desconhecimento do público 
em geral e até de alguns atores polí-
ticos do trabalho do auditor, [a 
quem] temos de explicar isso – que 
funcionamos em termos de amos-
tragem, que não estamos sempre na 
empresa, que funcionamos com in-

formação que nos é disponibilizada, 
e que se nos esconderem informa-
ção e não tivermos forma de a obter 
não somos responsáveis por isso. 
Não nos podemos esquecer que, no 
final de cada auditoria, existe uma 
declaração pelo órgão de gestão, a 
administração, a dizer que não es-
condeu nada do auditor. Há todo 
um trabalho a fazer. E depois ou-
tro, que podemos denunciar, a má-
-fé em relação ao trabalho dos au-
ditores. Pode haver algumas ava-
liações extemporâneas feitas por 
alguns agentes mediáticos que não 
são corretas. Há que contextualizá-
-las, explicá-las. É esse trabalho 
que a Ordem tem de fazer e estar 
atenta para que não ocorra. En-
quanto bastonário, não permitirei 
que os auditores sejam bodes ex-
piatórios de outras falhas de regu-
lação, desconhecimentos, má-fé, 
jogos políticos. Existem situações 
para tudo, também existe imputa-
ção de responsabilidade aos audito-
res por querelas político-partidá-
rias, o que é inadmissível. À política 
o que é da política, à economia o 
que é da economia. 
 
Olhando para o futuro,  

quais são os maiores desafios 

que se colocam ao sector?  
O maior desafio que a auditoria vai 
enfrentar é a necessidade de termos 
sociedades com outro tipo de di-
mensão, minimamente aceitável, 
para poder ter o know-how técni-
co, transversal, e mesmo tecnológi-
co, que hoje em dia é necessário. Há 
sinergias que só são possíveis de 
obter numa empresa de auditoria se 
ela tiver uma dimensão mínima, 
portanto, vejo que a necessidade de 
criarmos sociedades de revisores de 
média dimensão é um grande desa-
fio que a nossa profissão vai ter. [As 
sociedades de revisores de contas] 
têm de ter recursos técnicos, huma-
nos, de suporte que só se conse-
guem com dimensão. 
 
Há, então, margem  

para concentração?  

Eu gostaria que sim. Espero que to-
dos nós, auditores, todos nós revi-
sores, olhemos para o futuro e pos-
samos ter essa visão estratégica de 
que é fundamental nos associar-
mos, é fundamental termos socie-
dades de revisores com 20, 30, 40 
ou 50 revisores e não termos só as 
grandes empresas, empresas com 
brands internacionais. Também 
necessitamos de empresas de média 
dimensão, mas com outro tipo de 
robustez, para responder aos desa-
fios que aí vêm.  
Espero que possamos, enquanto 
atividade, termos essa visão estra-
tégica de percebermos que só te-
mos a ganhar, porque, se não fi-
zermos esse associativismo, mui-
to provavelmente alguns de nós 
vão ficar fora do mercado, porque 
esse mercado vai estar cada vez 
mais restrito às empresas com 
mais capacitação. As empresas, se 
deixarem de ter as competências 
apropriadas e necessárias para fa-
zer a auditoria ou a revisão de 
contas a uma empresa, obviamen-
te estarão fora do mercado. É um 
desafio que nós temos, mas é um 
desafio inerente a todos os secto-
res de atividade. ●

Desafios de uma profissão 
de interesse publico: 
qualidade de serviço; 
independência; inovação 
e sustentabilidade financeira

Nunca como em ambientes 
de crise e elevada incerte-
za se tornaram relevantes as 
avaliações sobre a continui-
dade das operações das or-
ganizações e dos seus negó-
cios. O Covid-19, potenciou 
riscos e incertezas, bem co-
mo desafios para a continui-
dade dos negócios. Muitos 
mercados mudaram, surgi-
ram novos serviços, novas 
formas de comprar e vender, 
os interesses dos consumi-

dores mudaram. O mercado (clientes) que existia antes 
pode já não existir de igual forma hoje em dia. A auditoria 
dedica cada vez mais tempo a interpretar, analisar e discu-
tir variáveis e informação que permite perspetivar a evolu-
ção das operações, das margens, antecipando tendências, 
com o objetivo de identificar eventuais impactos sobre as 
operações, suas margens e as demonstrações financei-
ras. A revisão sobre os planos de tesouraria e de negócio, 
constituem também desafios e elementos-chave que con-
tribuem de forma relevante para avaliar em que medida a 
organização tem capacidade económica e financeira, para 
assegurar a sua continuidade.

Um outro aspeto muito relevante em ambientes de cri-
se tem a ver com a imparidade de ativos. Contas a rece-
ber, crédito concedido, ativos imobiliários, ativos cotados 
e impostos diferidos ativos estão sob stress e em risco de 
perda, por fatores que muitas vezes fogem ao controlo da 
gestão. A avaliação da razoabilidade dos níveis de impa-
ridade é sem dúvida um aspeto essencial, para assegurar 
que as demonstrações financeiras refletem os riscos de 
negócio e consequentemente a posição financeira e eco-
nómica das organizações.

Revisão do tratamento fiscal dado às transações realiza-
das, envolve riscos acrescidos, resultantes da i) comple-
xidade e instabilidade da legislação fiscal em permanente 
evolução, ii) especificidade das medidas relacionadas com 
o Covid19 e iii) incertezas quanto ao futuro, que dificultam 
a avaliação de recuperabilidade de eventuais impostos di-
feridos ativos registados.

Num período de incerteza e de riscos acrescidos a quali-
dade da informação divulgada, ganha importância e pode 
ser fator de sucesso para muitos negócios, sendo muitas 
vezes essencial para a obtenção de crédito por parte de 
credores e financiadores, a motivação dos colaboradores, 
a manutenção da confiança por parte dos clientes e o con-
forto por parte de reguladores/supervisores. Assim sendo, 
a divulgação dos impactos, riscos e incertezas originadas 
pelo Covid-19 e a forma como estão a ser mitigadas atra-
vés de medidas implementadas pelo órgão de gestão, de-
vem merecer atenção especial por parte destes e por par-
te dos auditores, assegurando que as mesmas são corre-
tas, plenas e objetivas.

Do ponto de vista operacional e logístico, o atual ambien-
te de pandemia acelerou novas forma de comunicação e 
revisão de informação junto dos clientes. O teletrabalho e 
o distanciamento social, constituem desafios acrescidos 
para uma atividade que assenta, entre outros aspetos, na 
obtenção de evidências objetivas sobre o correto trata-
mento contabilístico das transações ocorridas. A partilha 
e revisão de documentos de forma online e o acesso pa-
ra consulta aos sistemas de informação dos clientes tor-
naram-se metodologias essenciais para a realização do 
trabalho. 

Paulo André 
Managing Partner

Com o apoio 

Queremos que  
seja uma situação 
previsível, em  
que se saiba em  
que condições é 
retirada a idoneidade 
aos auditores, até para 
termos consciência 
das regras do jogo. 
Deixar um pouco  
à discricionariedade 
da CMVM não nos 
parece apropriado

mas sobre a qual não estou muito 
preocupado, porque acho que o in-
teresse público está acima de qual-
quer regulamentação. A atividade 
económica e o interesse público 
sempre se mostraram relevantes e 
compatíveis com a existência de 
Ordens profissionais e, numa Or-
dem como a nossa, com profissio-
nais com enorme capacidade técni-
ca, discordo que um qualquer jo-
vem que saia de uma faculdade ou 
politécnico esteja em condições, no 
dia seguinte, para emitir uma opi-
nião sobre uma demonstração de 
uma empresa, mesmo que de média 
dimensão. Acho que tem de haver 
algum bom senso, não tratar de 
[forma] igual aquilo que é diferen-
te. Se o caminho é transmitir con-
fiança ao mercado, e nós somos um 
catalisador dessa confiança, temos 
de ter profissionais habilitados. 
Não me parece que a desregulação 
seja aplicável à auditoria ou revisão 
de contas e há outros aspetos que 
salvaguardam perfeitamente a dire-
tiva comunitária, como a questão 
do controlo de qualidade.  
 
A imagem dos auditores ficou 

ferida com processos como os 

relacionados com o sistema 

financeiro, que resultaram em 

falências e intervenções. 

Considera que os auditores 

foram um “bode expiatório”?  
Efetivamente, os auditores têm 
sido considerados o elo mais fraco e 
mais fácil de imputar culpas. Como 
somos uma profissão com um perfil 
público discreto, a certa altura dei-



X  |  4 junho 2021

ESPECIAL AUDITORIA E REVISÃO DE CONTAS

Ordem quer membros  
a validar utilização  
de fundos públicos

Os auditores e revisores oficiais de 
contas querem ter um papel na va-
lidação da utilização de fundos pú-
blicos, tanto no âmbito do Plano de 
Recuperação e Resiliência (PRR), 
como dos recursos europeus pre-
vistos no quadro financeiro pluria-
nual (QFP) e, também, dos progra-
mas criados para apoiar empresas e 
particulares durante o período da 
pandemia de Covid-19. 

Em entrevista ao Jornal Econó-
mico (JE), o bastonário da Ordem 
dos Revisores Oficiais de Contas 
(OROC), Virgílio Macedo, diz que 
a proposta de intervenção a propó-
sito da fiscalização dos projetos re-
lacionados com fundos comunitá-
rios ainda não foi formalmente 
apresentada, mas os contactos que 
já foram feitos foram considerados 
positivos. “Estamos num período 
sui generis, porque estivemos em 

forte confinamento até ao início de 
abril. Começámos a marcar reu-
niões e o que posso dizer é que os 
membros do Governo com quem já 
falei mostraram abertura para essa 
questão, ou seja, para haver aqui al-
guma intervenção dos revisores 
quanto ao nível da validação dos in-
vestimentos ao nível do PRR ou 
dos fundos comunitários”, explica. 

No caso dos programas de apoio 
às empresas, Virgílio Macedo 
aguarda uma audiência com o mi-
nistro da Economia, Pedro Siza 
Vieira, para lhe expor a ideia. 

“Efetivamente, todos nós, contri-
buintes portugueses, temos de ter 
consciência de que tivemos de con-
ceder apoios às empresas de forma 
maciça, de forma rápida, porque 
era urgente e só fazia sentido que 
fosse de forma quase imediata, mas 
haverá apoios que, depois de a es-
puma passar, será a altura certa 
para ver se o interesse público foi 
devidamente salvaguardado”, refe-
re ao JE. “É essa função de verifica-
ção que os auditores e os revisores 

oficiais de contas têm de ter, por-
que somos uma profissão de inte-
resse público e o país não pode des-
perdiçar o conhecimento e as capa-
cidades técnicas que nós, revisores 
e auditores, temos”, aponta. 

“A recuperação da nossa econo-
mia vai depender muito do rigor 
com que vamos utilizar os fundos, 
da transparência, e, também, de fa-
zer alguma aferição de forma a sa-
ber se tudo correu bem ou se hou-
ve coisas que correram menos 
bem”, explica, defendendo que, se 
em virtude desse processo de veri-
ficação se apurar “que algumas coi-
sas correram menos bem, há que 
as corrigir, sem vergonha e sem ti-
tubear”.  

“Não me passa pela cabeça que o 
Governo não esteja imbuído deste 
espírito de transparência e de ri-
gor, porque é importante nestas 
alturas de crise, e sabemos todos 
nós que, infelizmente, a crise ainda 
não passou e, se calhar, ainda nem 
a meio vai. Cada vez que vejo mais 
apoios a serem concedidos a em-

O bastonário da OROC diz que o conhecimento de auditores e revisores oficiais de contas não pode ser 
desperdiçado e que os contactos que já teve com o Governo mostram que existe abertura para o tema.

RICARDO SANTOS FERREIRA  
E JOÃO BARROS 
rsferreira@jornaleconomico.pt

FUNDOS EUROPEUS E APOIOS NA CRISE PANDÉMICA

C
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o presas e a particulares não ponho 
em causa a sua necessidade, mas 
fico preocupado que um dia mais à 
frente a fatura vem, para pagar”, 
afirma Azevedo. “O nosso país não 
ficou rico de um dia para o outro e, 
portanto, acho que tudo o que seja 
tentarmos ser rigorosos na utiliza-
ção de dinheiros públicos também 
transmite uma mensagem de con-
fiança aos contribuintes, que sabe-
mos no final vão ser aqueles que 
vão ser chamados a pagar a fatura”, 
sustenta. 
 
Atividade com experiência 

europeia 

No caso dos fundos europeus, o 
bastonário da OROC recorda que 
os auditores e revisores oficiais de 
contas já executaram um trabalho 
de “verificação documental da exe-
cução dos projetos de investimento 
que eram apoiados por fundos co-
munitários, no passado”. Agora, 
defende uma intervenção, mas 
“mais transversal”, ou seja, “desde o 
início do processo ao final do pro-
cesso”. 

“Uma empresa que quisesse can-
didatar-se a determinado apoio co-
munitário devia, desde logo, dizer 
qual era o profissional independen-
te que iria estar encarregue da veri-
ficação desse projeto. Depois, have-
ria a verificação documental – exa-
tamente igual ao que existia no pas-
sado –, mas também defendo que 
haja, depois, uma obrigatoriedade 
desse profissional, desse auditor, 
desse revisor, fazer a verificação fí-
sica da execução do projeto. Ou 
seja, não ficar só pela verificação de 
papéis, mas também verificar se, 
efetivamente, o projeto foi devida-
mente concluído”, explica. 

“Não nos podemos esquecer que 
os auditores e os revisores oficiais 
de contas exercem a sua atividade 
num princípio de responsabilidade 
ilimitada, que é uma coisa que já 
não existe, hoje em dia. Quer dizer 
que um auditor validar a execução 
de um projeto que não se executou, 
no limite, o erário público, nós 
contribuintes, podemos acionar o 
revisor. É assim que deve funcio-
nar”, justifica. 

O bastonário professa que os au-
ditores e os revisores de contas pre-
tendem continuar a ter responsabi-
lidades e que estas lhes sejam exigi-
das. “A nossa função é uma em que 
estamos habituados a assumir res-
ponsabilidades e, portanto, quere-
mos assumir essa responsabilidade, 
queremos ser o guarda da boa exe-
cução desses projetos de investi-
mento. E assentamos a nossa ativi-
dade num princípio de responsabi-
lidade ilimitada, é uma salvaguarda 
para o erário público e para todos 
nós contribuintes”, sublinha. 

Virgílio Macedo diz que teve já 
oportunidade para falar com o mi-
nistro do Planeamento, Nelson de 
Souza, e refere que a posição do 
Governo é de abertura. “[Nelson 
de Sousa] foi um dos técnicos ori-
ginários da intervenção dos revi-
sores, muito lá atrás, na execução 
desses projetos de investimento, e 
existe uma abertura para que essa 
intervenção seja efetiva e seja 
aprofundada, porque é de interes-
se público, é do interesse de todos 
nós”, disse ao JE. ●

“A recuperação  
da economia vai 
depender muito do 
rigor com que vamos 
utilizar os fundos,  
da transparência  
e, também, de saber 
se tudo correu bem  
ou se houve coisas 
que correram menos 
bem”, diz Virgílio 
Macedo
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O meu reino  
por um software 
de auditoria e 
revisão de contas

O negócio de auditoria e revisão 
oficial de contas tem estado sob 
pressão, depois de uma maré de co-
lapsos financeiros nos últimos anos, 
quando se encontrou um buraco de 
109 milhões de euros nas contas da 
Patisserie Valerie, desapareceram 
1,9 mil milhões de euros no balanço 
da alemã Wirecard ou se aponta-
ram erros nas contas da BHS ou da 
Carrillion – todas multinacionais 
com grandes auditores por trás. 
Portugal também não passou incó-
lume a este tipo de eventos, nomea-
damente os relacionados com o sec-
tor financeiro, onde pontifica o co-
lapso do Banco Espírito Santo 
(BES), com todas as suas ramifica-
ções, nacionais e internacionais. 

Apesar de as chamadas “Big 4” – 
EY, Deloitte, KPMG e PwC – não 
se poderem dar ao luxo de falhar 
de novo e estarem cada vez mais 
exigentes, continuam com uma li-
derança incontestável do mercado, 
quer pela dimensão, quer pelos 
avultados investimentos em recur-
sos humanos e tecnológicos, que 
resultam numa capacidade de res-
posta com que é difícil ombrear. 

Num artigo de opinião publica-
do na “Accountancy Age”, o CEO 
da empresa de análise financeira 
Metapraxis defende que a pande-
mia trouxe desafios acrescidos – 
sobretudo para as auditoras mais 
pequenas –, mas indicou que uma 
das soluções passa por recorrer à 
tecnologia para auxiliar os profis-
sionais a fazer auditorias em tem-
po real, permitindo aos gestores 
ter tempo suficiente para discutir 
os temas e resolver quaisquer en-
tropias antes que seja tarde demais. 

“As pessoas ainda são necessá-
rias para fazer julgamentos e man-
ter o senso de responsabilidade, 
mas precisam de ter ao serviço, a 
um nível-base, um algoritmo, não  
uma equipa de colaboradores com 
muito mais probabilidade de errar 
ou de perder um erro fundamen-
tal. Mudar o modelo não é uma ta-
refa fácil. Em última análise, essas 

não são empresas de tecnologia, 
portanto, precisarão fazer boas 
parcerias para sentir os benefícios 
dessa abordagem”, apelou Simon 
Bittlestone. 

Ivo Morais, Audit e Assurance 
manager da Mazars, garante ao 
Jornal Económico (JE) que a tecno-
logia está a transformar o papel dos 
auditores e a dar origem a proces-
sos e oportunidades de interven-
ção, corroborando a tese com a 
conclusão do estudo “O futuro da 
auditoria: Visão de mercado – mi-
tos, realidades e caminhos a se-
guir”, na qual a grande maioria 
(cerca de 96% dos inquiridos) afir-

mou ser favorável à utilização das 
novas tecnologias pelos auditores 
(audit technology). “Permite eco-
nomizar tempo, diminuir riscos e 
aumentar a confiança, apresentan-
do-se hoje como um elemento in-
tegrado do processo de auditoria”, 
afirma. Na sua opinião, a capacida-
de de as integrar na rotina de tra-
balho “tornou-se um critério-cha-
ve para selecionar uma empresa de 
auditoria”, ainda que as competên-
cias dos funcionários continuem a 
ter mais importância, entre as 
quais “o conhecimento do negócio, 
a capacidade de compreender o 
ambiente da empresa, a estabilida-
de das equipas envolvidas e a quali-
dade consistente do serviço presta-
do são todos critérios a que o clien-
te confere ainda mais relevância”. 
Portanto, Ivo Morais considera 
que a tecnologia “emerge como um 
investimento que as organizações 
precisam de fazer, mas que deve ser 
realizado em simultâneo com pla-
nos de desenvolvimento das pes-
soas, para garantir conhecimento e 
competências críticas”, para que a 
resposta possa ser efetiva. 

Os agentes do sector contacta-
dos pelo JE referem o investimen-
to em tecnologia como fundamen-
tal e como um dos desafios a que o 
sector terá de responder no futuro 
e que moldará a atividade e quem a 
exerce (ver fórum neste Especial). 

Esta é uma posição que está, aliás, 
de acordo com a análise feita pelo 
bastonário da Ordem dos Revisores 
Oficiais de Contas (OROC), que 
considera ue o recurso à tecnologia 
constitui a única forma de respon-
der à cada vez maior complexização 
das relações entre agentes econó-
micos, mas, também, à necessidade 
de ganhos de eficiência, para com-
pensar a evolução das estruturas de 
custos (ver entrevista neste Espe-
cial). “O auditor, num futuro muito 
próximo, terá de ser um especialista 
em tecnologias de informação”, dis-
se ao JE.  

 
Tecnologias que estão  

já em utilização 

E que tecnologias são essas, de que 
tanto se fala, mas pouco se conhe-

As empresas de auditoria têm vindo a adoptar soluções tecnológicas mais sofistica-
das, sobretudo de análise de dados. O investimento varia consoante a dimensão.

TECNOLOGIA

IVO MORAIS  
Audit & Assurance  
manager da Mazars 

PAULO LUZ  
CEO da TCAGest 
 

MARIANA BANDEIRA 
mbandeira@jornaleconomico.pt

VÍTOR SANTOS  
Senior partner da DFK 
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ce? Entre os exemplos de platafor-
mas que estão a ser utilizadas por 
auditores e revisores de contas um 
pouco por todo o mundo está a 
Emburse Audit, uma solução com 
base em inteligência artificial (IA) 
para facilitar a análise de despesas, 
ou o Data Ingestion, da Engine B, 
que opera com o Microsoft B, liga-
do a importação de dados. 

“No caso da auditoria, a tecnolo-
gia já suportava os projetos, mas a 
aceleração foi acentuada, não só no 
suporte como na substituição de 
alguns processos de auditoria por 
procedimentos novos, usando tec-
nologia. Sendo a atividade de audi-
toria regulada, altamente estrutu-
rada e com processos tão bem defi-
nidos, o ajuste e as mudanças exi-
gem um planeamento muito exi-
gente”, conta ao JE Vítor Santos, 
senior partner da DFK. O porta-
-voz da empresa, que há cerca de 
um ano integrou na sua estrutura 
o Grupo Your, refere que a ver-
tente mais relevante no dia a dia 
do grupo “é a adoção de ferramen-
tas colaborativas e reporting, que 
já vinham a ser aceleradas na orga-
nização internamente, mas que 
passam a ser usadas no contexto 
dos projetos de auditoria e relação 
com clientes”.  

A TCAGest investiu ao longo de 
2020-2021 cerca de 40 mil euros, 
distribuídos em três vertentes tec-
nológicas: digitalização e certifica-
ção documental; implementação e 
desenvolvimento do novo CRM 
(Customer Relationship Manage-
ment) e IA adaptada às novas for-
mas de trabalho. 

O CEO explica ao JE que, na se-
quência do decreto-lei n.º 
28/2019, de 15 de fevereiro, e do 
Ofício circulado n.º 30213 sobre a 
desmaterialização de faturas e ou-
tros documentos fiscalmente rele-
vantes, a empresa portuguesa ace-
lerou o abandono do papel. “Esta 
decisão veio facilitar o trabalho in-
terno. Os documentos são parti-
lhados pelos clientes com as equi-
pas de trabalho, num portal de 
gestão documental certificada, 
desmaterializando totalmente o 
processo contabilístico. Esta tec-
nologia, permite aos clientes ace-
derem em tempo real ao sistema 
de contabilidade, a mapas de análi-
se e de gestão adaptados às suas ne-
cessidades”, Paulo Luz. “A trans-
formação digital é fundamental 
para estimular o crescimento e a 
inovação, reduzir a complexidade 
e combater riscos. Para isso, os 
nossos investimentos em tecnolo-
gias da informação são cada vez 
mais expressivos, especialmente 
com o intuito de obter dados para 
a tomada de decisões em tempo 
real. A informação, atualmente, 
tem importância altamente ex-
pressiva e pode representar um 
grande poder para quem a possui, 
seja a pessoa, seja a instituição. Ela 
possui valor, pois está presente em 
todas as atividades que envolvem 
pessoas, processos, sistemas e re-
cursos financeiros”, conclui. 

O equilíbrio máquina-humano 
continua inclusive no quotidiano 
destas empresas, uma vez que con-
tinuam com um modelo híbrido 
de trabalho, variando entre o re-
moto e o presencial. ●

2021 será o ano da estabilização, 
para a qual contribuímos com 
a expertise das nossas equipas

Quais são as perspetivas 
para este ano e para o próximo?
O nosso principal objetivo é continuar a apoiar os 
nossos clientes nesta fase pós-pandémica.Inde-
pendentemente de termos identificado, na nossa 
carteira de clientes, impactos negativos e positi-
vos da COVID-19, a verdade é que tudo mudou. Para 
as empresas que tiveram desafios de liquidez, 2021 
será o ano da estabilização, para a qual contribuí-
mos com a expertise das nossas equipas.  Com as 
empresas que viram os seus negócios crescer, de-
vido, principalmente, ao potencial do comércio on-
line, vamos continuar a acompanhar a implementa-
ção de mudanças nos processos de venda, de com-
pliance e de controle de gestão. 
Internamente, o nosso objetivo é solidificar a estra-
tégia da Auren, alicerçada nos pilares da qualidade, 
da internacionalização e da especialização sectorial. 
Saímos da pandemia ainda mais confiantes nos re-
sultados desta abordagem. Foi o nosso conhecimen-
to profundo sobre as especificidades de cada sector 
e o acesso à rede internacional da Auren que nos 

permitiram dar uma resposta útil aos pedidos dos 
nossos clientes. É também esta estratégia que sus-
tenta a forma das equipas Auren trabalharem no ter-
reno. “Crescemos Juntos” não é apenas um slogan, é 
o mindset que  queremos reforçar nas nossas equi-
pas e nas equipas dos nossos clientes.

Que novas iniciativas estão 
a desenvolver como organização?
A grande novidade da Auren Internacional é inicia-
tiva 360º business. Com uma abordagem multidis-
ciplinar e internacional, as equipas desenharam um 
conjunto de serviços com a visão holística necessá-
ria para manter uma linha de diálogo permanente 
e direta com cada cliente, esteja ele onde estiver. 
Cada equipa começa por fazer uma análise das ne-
cessidades do cliente e, ao procurar soluções, con-
sidera as possibilidades existentes em toda a rede 
Auren. Como não abdicamos da proximidade com 
os nossos clientes, há sempre uma equipa local a 
apoiar os processos de eventuais contactos e pro-
jetos com outras equipas Auren. Trata-se de valo-
rizar e potenciar todo o conhecimento que temos 
vindo a acumular nas últimas décadas. Ao mesmo 
tempo, facilitamos a vida do nosso cliente final, ga-
rantindo-lhe uma solução chave-na-mão interna-
cional.  As sinergias deste modelo são já evidentes, 
principalmente na fase pós-pandemia, onde mui-
tas empresas se viram limitadas dentro do merca-
do português. Uma outra vantagem para os nossos 
clientes é que devido à especialização sectorial das 
nossas equipas, acrescentamos valor com o acesso 
às  tendências mais relevantes e aos resultados de 
vários Case Studies sectoriais. 

VICTOR LADEIRO 
Presidente 
Auren Portugal 
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FÓRUM 

CRIAÇÃO DE SINERGIAS E RETENÇÃO  
DE TALENTO SÃO PALAVRAS DE ORDEM
Num período de transformação e em que os desafios foram muitos, o sector projeta o futuro assente numa capacitação 
tecnológica e capacidade de retenção de talento que permitam fazer face às exigências da profissão. JOÃO BARROS

1. O desenvolvimento da auditoria tem 
sido marcado desde o início deste sé-
culo por um conjunto de iniciativas le-
gais, regulamentares e profissionais, 
que é global, e que culminou, entre ou-
tros aspetos, com a proibição ou limita-
ção dos serviços prestados pelos audi-
tores às entidades por si auditadas, a 
obrigatoriedade de rotação das firmas 
de auditoria, a adoção das normas in-
ternacionais de auditoria, um relato de 
auditoria mais esclarecedor, e até pe-
dagógico, do trabalho desenvolvido, 
particularmente nas entidades de inte-
resse público. A tudo isto acresce uma 
supervisão pública da profissão mais 
evidente. A sociedade espera, e exige, 
que o auditor, pela sua competência e 
independência, seja um farol de con-
fiança. Quanto mais complexa é a in-
formação financeira e maior o julga-
mento a que está sujeita mais se refor-
ça o papel do auditor. 
Mas convém dizer que, nesta questão 
da informação financeira, os auditores 
não são atores isolados. Se a auditoria 
é cada vez mais global em termos das 
normas por que se rege, a contabilida-
de verifica cada vez mais focos de di-
vergência entre normativos contabilísti-
cos, muitos deles incompreensíveis 
para quem, de uma forma ou de outra, 
lida com essa informação financeira. 
Há reflexões que devem ser feitas.  
Tendo presente a questão colocada, 
creio que não existem propriamente 
condicionantes, mas seguramente 
muitos desafios, um dos quais decor-
rente da própria rotação que, não sen-
do questionável, torna a gestão dos re-
cursos e a sua especialização mais 
exigentes e desafiantes. Em auditoria, 
não se chega ao topo sem começar 
pela base. E as firmas de auditoria, 
que estão entre as que mais oportuni-
dades criam aos recém-formados, têm 

GABRIEL ALVES 
Professor Coordenador do ISCAL e 
responsável da subárea de Auditoria

1 QUAIS SÃO  
AS PRINCIPAIS 
CONDICIONANTES  
AO DESENVOLVIMENTO 
DO SECTOR? 
 
1 QUAIS SÃO  
AS PERSPETIVAS  
PARA ESTE ANO  
E PARA O PRÓXIMO?

1. Atendendo ao período da história 
mundial que atravessamos e às conse-
quentes e inegáveis transformações 
que já se começam a sentir, os desa-
fios passam pela capacidade de rees-
truturação da economia e da eficácia 
do acompanhamento das entidades re-

CARLOS GRENHA 
Sócio-gerente da ORASROC

1. Está perfeitamente demonstrado em 
Portugal e a nível mundial que os audi-
tores/revisores oficiais de contas são 
um garante da credibilização da infor-
mação financeira para os diferentes 
stakeholders. Contudo, ainda existe a 
necessidade dos auditores (e os seus 
supervisores) melhorarem a clarifica-
ção do expectation gap, ou seja, expli-
car na prática até onde vai o scope do 
seu trabalho. Uma auditoria financei-
ra/revisão de contas não pretende ava-
liar as opções de estratégia e de ges-
tão e será sempre circunscrito a avalia-
ção de determinadas asserções num 
determinado momento, que podem ser 
diferentes à posteriori. Por outro lado, 
há que clarificar ainda o scope do tra-
balho e a proporcionalidade das res-
ponsabilidades dos auditores na área 
do branqueamento de capitais e finan-
ciamento ao terrorismo, que por certo 
terão de ser idênticas a outros profis-
sionais, como advogados, notários e 
contabilistas. Acima de todos estes es-
tão as administrações das entidades e 
as suas áreas de controlo e complian-
ce, bem como os seus reguladores, 
que devem ser o primeiro garante e 
responsáveis da adequada e tempesti-

RUI CORREIA DE PINHO 
Managing Partner da Esteves,  
Pinho & Associados SROC/membro 
BKR international

1. Nos últimos 20 anos de atividade, 
estivemos sempre atentos às naturais 
evoluções do sector, nomeadamente 
uma forte reorganização do mercado 
em função de vários desafios  de mé-
dio-longo prazo. 
Em primeiro lugar, o desafio da con-
fiança. Estamos conscientes que a má 
prestação de alguns auditores causou 
algum dano à reputação geral do sec-
tor, pelo que não podemos correr o ris-
co de não ser transparentes. Os pa-
drões de qualidade e rigor devem ser a 
bandeira do sector. As empresas de-
vem comunicar regularmente, sobre os 
seus projetos, sobre os stakeholders 
envolvidos e sobre como o trabalho 
dos auditores é um checkpoint da qua-
lidade e robustez dos sistemas econó-
micos.  
Outra condicionante ao desenvolvi-
mento do sector é atratividade da nos-
sa carreira. O mundo continua a evoluir 
e devemos perceber quais as mudan-
ças que devemos implementar nas or-
ganizações para conseguirmos cativar 
as camadas mais jovens. Na Auren 
acreditamos que a solução é, por um 
lado, modernizar os processos de tra-
balho e, por outro, oferecer mais valias 
nas dimensões mais pessoais do salá-
rio. Cada vez mais os colaboradores 
valorizam o equilíbrio entre a vida pro-
fissional e laboral,  a flexibilidade de ho-
rários, as políticas de inclusão e igual-
dade, a mobilidade e o nomadismo. Na 
Auren, temos respondido a estes desa-
fios com a criação e implementação de 
políticas de igualdade e em programas 

VICTOR LADEIRO 
Presidente Auren Portugal

1. Estamos em crer que o desenvolvi-
mento do setcor nos próximos anos 
será condicionado por um vasto con-
junto de fatores aos quais as socieda-
des terão de se adaptar: 
Regulação: os últimos anos têm sido 
marcados por uma influência significa-
tiva dos reguladores na atividade de 

RUI LOURENÇO HELENA 
Partner na BDO

de ter forma de reter talento. Outro de-
safio respeita à formação, em que as 
licenciaturas de três anos são manifes-
tamente insuficientes, face ao ambien-
te normativo e ao desenvolvimento 
tecnológico a que assistimos, cami-
nhando-se, cada vez mais, para a ne-
cessidade de especialização dentro 
das próprias firmas de auditoria. Creio 
que mais tarde ou mais cedo terá de 
haver alguma concentração no sector 
de forma a criar massa crítica e o tor-
nar mais competitivo.  
 
2. As entidades sujeitas a auditoria 
subdividem-se em dois grandes gru-
pos, as entidades de interesse público 
e as que não qualificam como tal, sen-
do que a auditoria das primeiras está 
sujeita a requisitos profissionais mais 
exigentes. Encontrando-se em vias de 
alteração o conjunto de entidades que 
qualifica como tal, alarga-se o merca-
do de auditoria para muitos auditores 
que, por opção, não se focavam nes-
sas entidades. 
De qualquer modo, o ano de 2021, irá 
depender muito da evolução da pande-
mia e da capacidade que as empresas 
tenham de retomar a sua atividade nor-
mal, sendo que existem sectores mais 
expostos do que outros. Tal situação 
está, fundamentalmente, associada 
aos efeitos que tal possa ter na ativida-
de dos auditores e nos preços pratica-
dos e não tanto no contexto técnico-
-profissional. Contudo, logo que os fun-
dos comunitários cheguem à econo-
mia, os auditores têm, seguramente, 
um papel relevante no controlo da sua 
aplicação, podendo contribuir para um 
aumento da atividade.  
Convém também referir que o setor 
público é, hoje em dia, um segmento 
importante na atividade dos auditores 
e com potencial de crescimento tendo 
em conta o novo referencial de relato 
financeiro aplicável às administrações 
públicas. Contudo, os preços base 
considerados não são, em muitas si-
tuações, ajustados à dimensão e 
complexidade das entidades e aos re-
cursos necessários à execução da 
auditoria. 
A perceção da qualidade dos trabalhos 
dos auditores é outra questão funda-
mental em auditoria e não pode ser 
afetada pela liberdade, ou pela falta 
dela, na definição do preço.

va informação financeira e do cumpri-
mentos de legislação complementar.       
Os novos desafios para os auditores 
são a necessidade da constante evolu-
ção em termos de abordagem metodo-
lógica e a adoção das melhores tecno-
logias para dar resposta à evolução 
das necessidades nas suas diferentes 
áreas de atuação. Temas como, Data 
Analytics e Artificial Intelligence, já co-
meçam a ser utilizados no setor. 
 
2. Esta fase de pandemia a nível mun-
dial demonstrou que os auditores sou-
beram responder adequadamente aos 
desafios que se colocaram, incluindo o 
apoio nas áreas da sua competência, 
alguma de sua exclusividade, nos di-
versos setores de atividade. Os anos 
de 2021 e 2022 serão caracterizados 
pela recuperação das economias a ní-
vel mundial no pós-pandemia com o 
devido impacto favorável na atividade 
de auditoria e revisão de contas e ser-
viços relacionados. Em termos concre-
tos já estamos a notar este facto na 
nossa atividade.    

de desenvolvimento interno. A pande-
mia, neste aspeto, acelerou a mudança 
que já tínhamos iniciado.  
Outro aspeto que consideramos muito 
importante referir, a concentração de 
empresas, para responder às necessi-
dades de um mercado cada vez mais 
global. As empresas de auditoria com 
pouca dimensão e pouco reconheci-
mento no mercado, sem uma marca 
forte e um posicionamento de qualida-
de, irão tendencialmente desaparecer 
ou ser agregadas por grupos mais for-
tes. Ao mesmo tempo, devido às impli-
cações da economia global, será deter-
minante para o sucesso das auditoras 
conseguirem ter uma rede de parceiros 
e equipas por todo o mundo. A Auren 
está comprometida com este desafio 
desde sempre. Neste momento temos 
59 escritórios, espalhados estrategica-
mente em 11 países de 3 continentes.  
Transversal a todos os sectores, mas 
que tem sido incontornável para o cres-
cimento do nosso sector, há a condi-
cionante da tecnologia. As novas plata-
formas de trabalho online e colaborati-
vo já permitem aos auditores trabalhar 
em tempo real, remotamente, aceden-
do a dados e análises automatizadas. 
Mas a revolução não fica por aqui. Mui-
to em breve a inteligência artificial esta-
rá ao serviço da auditoria, alargando 
exponencialmente a quantidade e a 
qualidade de dados que podemos pro-
cessar. Por exemplo, as análises de 
risco de uma empresa poderão passar 
a incluir, de forma muito simples,  infor-
mação processada de outros sistemas, 
como a performance do site da empre-
sa, a reputação online, o customer ca-
re, as relações internacionais.  
Por último, acreditamos que o sector 
enfrenta o desafio da diversificação e 
integração de serviços. Quando fala-
mos de auditoria, erradamente, há 
quem considere que se trata de um sis-
tema isolado, puramente contabilístico. 
A auditoria de qualidade integra infor-
mação de todas as áreas de uma em-
presa, produzindo conhecimento com 
elevado valor acrescentado.  A Audito-
ria de excelência, com base nesse co-
nhecimento, é capaz de dar o próximo 
passo. Oferecer soluções transversais 
de melhoria e crescimento às empre-
sas, sejam elas do âmbito financeiro, 
de recursos humanos, de comunica-
ção, de vendas, etc. 

guladoras e dos players de auditoria 
face a estas mudanças.  
A atividade de auditoria continuará a 
assumir um papel preponderante no 
suporte aos vários sectores económi-
cos, pelo seu rigor, transparência e 
confiança. Sendo o binómio proativida-
de e rapidez de adaptação basilar para 
este ramo de atividade, consideramos 
que para minorar as condicionantes ao 
seu desenvolvimento teremos que con-
tinuar a criar condições para agilizar 
processos de trabalho, adequar mar-
gens, inovar na componente tecnológi-
ca e, sobretudo, dotar e reter bons re-
cursos humanos. 
 
2.  Este e o próximo serão anos de rea-
juste da economia e ainda com o em-
bate resultante das medidas adotadas 
mundialmente face à pandemia CO-
VID-19. É nossa função estar ainda 
mais próximo dos nossos clientes, 
prestando-lhes todo o apoio necessário 
(auditoria e consultoria fiscal) de modo 
a contribuir para o seu melhor reposi-
cionamento no mercado.  
O tempo é de antecipação e de criação 
de sinergias, bem como de nos conti-
nuarmos a construir individualmente 
como Auditores, com os mesmos valo-
res que a profissão exige, mas mais 
dotados de competências e inovação 
profissionais e pessoais. 
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1. O contexto de crise económica afe-
tou praticamente todos os sectores de 
atividade, incluindo o sector de audito-
ria. Trata-se de uma atividade muito 
regulada, e enquanto tal é naturalmen-
te bastante exigente no tipo de traba-
lho envolvido, toda a organização e 
processos inerentes. Esta exigência 
implica uma enorme dedicação, rigor e 
uma atenção que não pode ser flexibi-
lizada devido ao contexto. Ou seja, o 
mercado mudou rapidamente e os 
agentes tiveram que se adaptar a no-
vas formas de trabalhar, prestar servi-
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auditoria. O reforço dos níveis de regu-
lação tem contribuído para uma melho-
ria da qualidade da auditoria e a maior 
interação e comunicação dos auditores 
e da sua ordem profissional com os re-
guladores têm como objetivo a melho-
ria da qualidade do trabalho e da pró-
pria percepção dos utilizadores das de-
monstrações financeiras acerca dessa 
qualidade. A recente revisão do Regi-
me Jurídico da Supervisão de Auditoria 
e do Estatuto da Ordem dos ROC moti-
vará um novo desafio neste panorama 
regulatório, reforçando a intervenção 
da CMVM. 
Novas formas de gestão do trabalho 
(teletrabalho): a pandemia que temos 
vindo a enfrentar desde 2020 veio im-
primir alterações na forma como de-
sempenhamos o nosso trabalho, como 
interagimos com os clientes, como as 
equipas se relacionam e coordenam e 
executam os trabalhos. A flexibilidade 
do trabalho é hoje uma realidade e as 
empresas terão que encontrar formas 
de balancear as vantagens e desvanta-
gens do teletrabalho. Se, por um lado, 
o teletrabalho vem permitir uma maior 
flexibilidade, por outro, vem trazer 
maiores desafios ao trabalho de equipa 
e à forma como os profissionais desen-
volvem esse trabalho. A comunicação 
será sempre um fator determinante 
para a motivação e desempenho de 
um profissional, independentemente 
da sua geração ou da sua carreira. 
Captação e retenção de talento: as em-
presas de auditoria (e não só) terão de 
apostar em políticas de captação e re-
tenção para que as novas gerações 
que vão liderar a força de trabalho nos 
próximos anos se sintam intelectual e 
emocionalmente ligadas às empresas. 
É necessário conhecer e reconhecer 
os talentos e compreender quais as 
suas motivações. As novas gerações 

além da remuneração, procuram o 
chamado “salário emocional”, nomea-
damente um horário de trabalho mais 
flexível, por forma a garantirem um 
maior equilíbrio entre a sua vida pes-
soal e profissional, a formação contí-
nua, a facilidade de comunicação entre 
equipas e superiores, programas de 
desenvolvimento de carreira, entre ou-
tros. A adoção de políticas internas que 
valorizem os colaboradores será sem-
pre um benefício para a empresa. 
Transição Digital: o salto tecnológico 
que temos vindo a assistir nos últimos 
anos, reforçado pelas necessidades 
criadas pela pandemia, pelo distancia-
mento social e pelo teletrabalho, asso-
ciados a uma cada vez maior necessi-
dade de introdução de ferramentas que 
permitam uma melhoria nos procedi-
mentos de auditoria, bem como um au-
mento da eficiência, colocam a transi-
ção digital como um dos maiores desa-
fios às empresas. 
 
2. A atividade de auditoria e revisão de 
contas está, naturalmente, muito ligada 
à atividade das empresas e, conse-
quentemente, ao desempenho da eco-
nomia. As perspetivas económicas ge-
rais para o corrente ano estão ainda 
muito ligadas à evolução da pandemia, 
mas, com o contributo do processo de 
vacinação permite-nos estar modera-
damente otimistas sobre as perspeti-
vas para 2021, gerais e deste sector. 
No que diz respeito ao ano de 2022, 
estamos confiantes que será um ano já 
de plena recuperação económica e, 
portanto, com excelentes perspetivas. 
Num âmbito mais específico, aguarda-
-se a publicação do novo regime jurídi-
co da profissão, que poderá trazer alte-
rações importantes. Também se espe-
ra um crescimento muito acentuado da 
importância do relato não financeiro e 

ços e, muitas vezes, novas condições 
de mercado e de reequilíbrio de pre-
ços. Esta é aliás uma das principais 
condicionantes no nosso setor: as exi-
gências são as mesmas, senão maio-
res, a responsabilidade é a mesma, 
senão maior e a exigência e responsa-
bilidade não são compatíveis com os 
honorários  médios que atualmente 
são praticados no mercado. As audito-
rias a organismos do sector público, 
por exemplo, são disputadas com uma 
ponderação muito relevante do fator 
preço, conduzido a uma desvaloriza-
ção de um serviço que é estratégico 
para a governance e sustentabilidade 
das organizações. 
Uma segunda condicionante está rela-
cionada com o desafio de atração de 
talento. A profissão do auditor tem al-
guns preconceitos – no sentido de 
ideias pré-concebidas – que nem sem-
pre correspondem à realidade do que 
é hoje em dia a atividade profissional 
do auditor. Há jovens recém-icencia-
dos que não procuram ou não estão 
recetivos a desenvolver uma carreira 
em auditoria, sem conhecimento claro 
sobre o que é a profissão e a atividade 
profissional em todas as suas dimen-
sões privilegiando outro tipo de ativida-
des profissionais em detrimento de 
uma base sólida de auditoria. Por ou-
tro lado, o processo de formação de 
um revisor oficial de contas em Portu-
gal é muito exigente, o que é um desa-
fio na retenção de profissionais. 
 
2. A DFK está focada no crescimento 
mantendo-se atenta tanto ao cresci-
mento orgânico como inorgânico. Sa-
bemos que temos um projeto atrativo 
e ambicioso e que, unindo esforços e 
criando sinergias, iremos reforçar o 
posicionamento no mercado portu-
guês. 

Iremos reforçar o investimento em to-
dos os processos relacionados com a 
nossa atividade de Auditoria, nomea-
damente através de maior integração 
de tecnologia, reforço da formação das 
equipas optimização de processos, 
procurando que estes investimentos 
se traduzam na prestação de  serviços 
de qualidade junto dos nossos clientes 
e do mercado em geral. 
No contexto de pandemia e de incer-
teza que domina os tempos atuais, o 
tipo de organizações a quem presta-
mos serviços passam por constran-
gimentos e estão sujeitos a uma rea-
lidade até agora desconhecida. Te-
mos procurado, e iremos continuar, 
a reforçar o apoio aos nossos clien-
tes. Temo-lo feito em particular atra-
vés de uma maior proximidade e 
acompanhamento da atividades dos 
nossos clientes, o que tem sido bas-
tante exigente para as nossas equi-
pas que trabalham numa realidade 
nova mas, também através da análi-
se, sistematização e disponibilização 
de informação que possa servir de 
guia para as atividades dos nossos 
clientes, como sejam alertas sobre 
os eventuais impactos da pandemia 
e mais recentemente alertas de 
oportunidades para o período de re-
lançamento da economia. 
As perspetivas para 2021 são positi-
vas resultado de um trabalho prepa-
ratório que aproveitamos para realizar 
de há um ano para cá, e estamos 
convictos de que no próximo ano, fru-
to do mesmo trabalho e com os ven-
tos favoráveis dos indicadores econó-
micos da economia iremos atingir um 
crescimento importante não só na ati-
vidade de auditoria como também 
noutras áreas de negócio que desen-
volvemos.

do respetivo impacto ao nível dos tra-
balhos de auditoria e revisão de con-
tas. Os fatores ESG (Environmental, 
Social and Governance), poderão pas-
sar a integrar com cada vez maior im-
portância os processos de auditoria e 
revisão de contas. 
Numa perspetiva global sobre este 
sector, os aspetos mais importantes 
nos anos de 2021 e de 2022 a ter em 
atenção serão, provavelmente, o per-
manente reforço da qualidade das au-
ditorias, a constante observância dos 
temas ligados à independência dos au-
ditores/revisores e a cada vez maior 
preocupação com as matérias ligadas 
à segurança da informação e à privaci-
dade/proteção de dados. 
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